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TCDF não aceitou minuta do edital feita pelo GDF 
C-CL 

MARIANA SANTOS 

O programa Renda Univer-
sidade corre o risco dê, pelo 
terceiro,  semestre seguido, 
não ser implantado pelo GDF. 
O Tribunal de Contas do DF 
não aceitou a minuta , do edital 
do programa, entregue para 
avaliação pela Secretaria de 
Gestão Administrativa (SGA) 
em maio, e aguarda que o go-
verno publique o documento 
final no Diário Oficial para 
ser aprovado. A apreciação do 
edital pelo TCDF era um dos 
pré-requisitos para revogar 
urna medida cautelar, expedi-
da em abril, que suspendia o 
embargo ao Renda Universi-
dade, determinado desde 
agosto do ano passado. 

De acordo com a assessoria 
do tribunal, o projeto de edi-
tal não poderia ser analisado 
pois, nos termos do acordo fir-
mado em maio, ficou estabe- 

lecido que a SGA deveria en-
tregar o edital. A assessoria 
explica que a análise poste-
rior à publicação não implica-
ria, necessariamente, uma 
nova suspensão das bolsas e 
que é comum novos ajustes na 
fase final. Porém, de acordo 
com a secretária Cecília Lan-
dim, a minuta foi enviada por-
que o pedido do TCDF não fi-
cou claro. 

-Entendemos que eles que-
riam avaliar antes de publicar 
o edital - diz Landim, afirman-
do que sequer foi avisada pelo 
tribunal que o documento en-
viado não fora aceito. Só no 
mês passado a secretaria sou-
be da minuta negada. 

Na próxima semana, Lan-
dim quer conversar com uma 
conselheira responsável pela 
avaliação do programa para 
tentar agilizar o processo. Se-
gundo ela, com tudo aprova-
do, é possível começar a rece- 

ber as inscrições após três 
dias. Ela espera lançar o pro-
grama, pela terceira vez, até 
outubro. 

O Renda Universidade pre-
vê distribuir 2 mil bolsas para 
universitários com renda fami-
liar até R$ 2 mil. O GDF finan-
ciaria até 50% da mensalidade, 
no limite de R$ 400. O investi-
mento seria de R$ 5,8 milhões. 
Suspenso há um ano por uma 
medida cautelar requerida pe-
lo Ministério Público, a procu-
radora-geral Márcia Farias 
questionou à época: a ausência 
do programa no Plano Pluria-
nual e na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias do ano passado 
(regulamentado este ano) e o 
fato de a Constituição não prio-
rizar o investimento em ensino 
superior. A SGA argumentou 
que a formação de crianças e 
adolescentes do DF já é assisti-
da pelas secretarias de Educa-
ção e de Solidariedade. 


